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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 164ª SESSÃO ORDINÁRIA
Aos sete dias do mês de maio de dois mil e dezoito, às 14:42 horas, no auditório localizado no prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, em Belém, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, reuniram-se os Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, A Defensora Pública Geral, JENIFFER DE BARROS RODRIGUES, o Subdefensor Público Geral, VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG, o Corregedor Geral, ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO, e os Conselheiros eleitos: LÉA CRISTINA BAPTISTA DE SIQUEIRA DE VASCONCELOS SERRA, JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS, ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO, MARCO AURÉLIO VELLOZO GUTERRES, THIAGO VASCONCELOS MOURA e WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA; e a Representante da ADPEP, ELIANA SOCORRO SANTOS VASCONCELOS, para a realização da 164ª Sessão Ordinária. Ausente, justificadamente, o Conselheiro FERNANDO ALBUQUERQUE OLIVEIRA.
I – EXPEDIENTE:
I.I) Abertura da sessão, conferência de quórum e instalação da reunião. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pela Defensora Pública Geral e Presidente do Conselho Superior. Justificada a ausência do Defensor Público Fernando Albuquerque de Oliveira.
I.II) Leitura, aprovação e assinatura da ata da reunião anterior, caso esta providência ainda não tenha sido tomada. Não houve atas a serem aprovadas.
I.III) Comunicações da Presidente e dos Conselheiros. O Conselheiro Thiago Vasconcelos Moura solicitou a publicação de relatório contendo o número de defensores afastados para cursos de pós-graduação e respectivas datas de encerramento. A Defensora Pública Geral concordou e pontuou que deve ser disponibilizado também o número de vagas em aberto, bem como as matérias prioritárias. O Conselheiro Marco Aurélio Guterres indagou quando seriam publicadas as Portarias de Promoção para a Terceira Entrância. A Defensora Geral pontuou que a ata da sessão de promoção ainda não foi homologada. Em seguida, o Conselheiro Marco Aurélio pontuou que o Coordenador de Icoaraci está cumulando as 3 Defensorias criminais de Icoaraci. Que a situação está complicada. Pontuou ainda quanto às DPs de Família de Icoaraci. Que também há uma sobrecarga muito grande nessas Defensorias. Informou, por fim, que diariamente tem ocorrido queda de energia, há 5 dias, na Defensoria Pública de Icoaraci. Solicitou visita do engenheiro na DP de Icoaraci. A DPG pontuou que o requerimento deve ser feito pelo coordenador de Icoaraci à Diretoria Administrativa. Quanto ao problema das cumulações, pontuou que possui conhecimento. Que essa situação não é diferente de outros núcleos. Que não é desconhecido o déficit de Membros. E que fora isso, há algumas situações pontuais referente ao processo de movimentação que está ocorrendo. Que alguns Membros que movimentaram ocupam cargos em comissão, que existe a situação da Dra. Thais que está pendente até o fim do processo de movimentação. Que a situação de Ananindeua também é alarmente. Que existe ainda uma questão que esá sub judice. Que é necessário aguardar o processo de remoção e promoção. Que a solução desses problemas não é imediata. Que, por exemplo, na promoção para entrância especial foram criadas 3 vagas que foram providas, porém, efetivamente não foram cumpridas. Que entende que não é possível que um defensor fique cumulando 3 Varas Criminais por muito tempo. Que a solução é ter mais defensores. Afirmou que para que a Defensoria de Icoaraci ficasse com a estrutura ideal, outras Comarcas ficariam sem atendimento ou Núcleos ficariam mais deficitários. O Conselheiro Arthur Corrêa reiterou seu pedido de criação de link do Conselho Superior no site da Defensoria Pública. A DPG comunicou sobre o pedido de extensão da STA 800 ao Supremo. Que é uma decisão do STF que suspende liminares concedidas em ACPs pela ausência de defensores públicos nas comarcas. Que recebeu a notícia de que a Ministra Carmen Lúcia deferiu o pedido. Que foi ampliado. Que o pedido será replicado em ACPs posteriores ao pedido. Que considera uma vitória. Que é um reforço da autonomia da Defensoria Pública. Comunicou, ainda, que tomou conhecimento de sentença em que o juiz autoriza o pagamento de honorários a advogado dativo, a ser subtraído do orçamento da Defensoria Pública. Que o juiz desconhece a realidade da Defensoria. Informou também que saiu a aposentadoria da Defensora Pública Nádia Bentes. Que é uma defensora muito querida. Que recentemente foi feita a nomeação de uma servidora para atuar nos processos de aposentadoria. Que conseguiu junto ao IGEPREV a realização de uma força tarefa para agilizar o manuseio e instrução desses processos.
I.IV) Relato do Secretário-Executivo sobre as providências tomadas para o cumprimento das deliberações da sessão anterior e outros informes. Não houve.
I.V) Distribuição de novos expedientes. Não houve.
II – ORDEM DO DIA:
II.I) Discussão e deliberação das matérias constantes na pauta:
As procuradoras da Defensora Pública Maria de Belém Batista Pereira solicitaram a inversão da pauta para que fosse julgado por primeiro o Processo CSDP Nº 396/2017. O pedido foi deferido pelo Conselho Superior. Passa-se então à apreciação do seguinte processo:

PROCESSO Nº 396/2017 – CSDP
ASSUNTO: RECURSO EM FACE DE DECISÃO DA DPG NO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR Nº 001/2017-DP-CG (PROTOCOLO Nº 2016/426040)

PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA MARIA DE BELÉM BATISTA PEREIRA
RELATOR: CONS. THIAGO VASCONCELOS MOURA
A Defensora Pública Geral pontuou que nos termos do Art. 23, §3º, do Regimento Interno do CSDP, será concedido o prazo de quinze minutos para defesa da Defensora Pública Maria de Belém Batista Pereira, prorrogável por mais quinze, por decisão da Presidência ou da maioria do Conselho, levando-se em consideração a peculiaridade do caso. Em seguida, conferiu a palavra ao Relator do processo, que, antes da sustentação oral pela defesa da processada, procedeu à leitura do relatório, o qual se transcreve:
“Trata-se de Recurso interposto pela Defensora Pública Maria de Belém Batista Pereira em face da Decisão proferida pelo Defensor Público Geral, em exercício, no Processo Administrativo Disciplinar nº: 001/2017 que apurou a conduta cometida pela recorrente em não retornar ao exercício de seu cargo e, também, por não cumprir com a determinação da Portaria que a designou para atuar junto ao Núcleo Especializado de Atendimento ao Homem. 

Da Síntese:  

1. Houve a instauração do Processo Administrativo Disciplinar por autoridade competente (Defensora Pública Geral) à fl. 67;

2. Constituição regular da Comissão (fls. 68, 69 e 80);

3. Houve a citação da recorrente (fl. 90);

4. Apresentação da defesa prévia com rol de testemunhas e juntadas de documentos (fls. 126/132);

5. Houve a instrução processual com a ouvida de testemunhas e interrogatório (fls. 375 e 467 e 394/396 e 477);

6. Houve o indiciamento da recorrente pela Comissão, promovendo a clara tipificação da infração disciplinar;

7. Após o indiciamento, foi notificada a recorrente e sua advogada para apresentarem a defesa;

8. A recorrente apresentou alegações finais de defesa (fls. 487/491) e defesa (fls. 492/496);

9. Comissão apresentou relatório (fls. 498/513) propondo a responsabilidade da recorrente e a aplicação da penalidade.

10. A autoridade julgadora, no caso, o Defensor Público Geral, em exercício, acatou o relatório da Comissão (fls. 521/524) e aplicou as penalidades de a) suspensão por 90 (noventa) dias, prevista no art. 62, III, da Lei Complementar Estadual 54/2006, com supedâneo no art. 63, §5º do mesmo diploma legal, em razão do abandono de cargo ou função, b) advertência por escrito, prevista no art. 62, I da Lei Complementar Estadual 54/2006, com supedâneo no art. 63, §3º do mesmo diploma legal, em razão da falta de cumprimento do dever funcional. c) A conversão da pena de suspensão de 90 (noventa) dias em multa, na base de 50% (cinquenta por cento) por dia de vencimento ou remuneração, devendo permanecer a defensora pública em exercício, conforme autoriza o artigo 189, §3º, do Regime Jurídico Único e d) a determinação de ressarcimento ao erário público pela defensora dos valores que recebeu a título de remuneração correspondente aos dias em que esteve ausente injustificadamente de suas funções na Defensoria Pública do Estado do Pará.

11. A recorrente apresentou pedido de reconsideração e recurso no dia 04/10/2017. 

12. A autoridade julgadora, no pedido de reconsideração, manteve a decisão condenatória na íntegra.     

13. A recorrente foi intimada da decisão do pedido de reconsideração no dia 11/04/2018, apresentando as suas complementações das razões recursais, no dia 03/05/2018, por entender que o Excelentíssimo Defensor Público-Geral, em exercício, inovou ao determinar que fossem excluídos dos registros da Recorrente a anotação da licença prêmio concedida pela Prefeitura de Belém já averbada pela Gerência de Gestão de Pessoas da Defensoria Pública do Estado do Pará. 

O recurso foi baseado nos seguintes termos, requerendo: 

1. A decretação do efeito suspensivo da decisão condenatória até o julgamento deste recurso; 

2. A decretação de nulidade da Portaria nº: 238/2016 – GAB/DPG que revogou a cessão da Servidora, por ter sido fundamentada em legislação municipal que foi tornada sem efeito pelo Prefeito de Belém;

3. O afastamento da imputação de abandono de cargo, previsto no art. 62, inciso VII da Lei Complementar Estadual nº 54/2006, por não constar no despacho de abertura do Processo Administrativo proferido pela Defensora Pública Geral, por não ter sido objeto da denúncia inicial, razão pela qual não houve o devido processo legal em relação ao mesmo e também pela ausência do elemento subjetivo (animus abandonandi);

4. A apreciação das teses trazidas à baila na abertura do PAD, sendo estas crivadas na Defesa Prévia apresentada pela ora Recorrente, com análise de julgamento apenas em relação as imputações contidas na portaria de abertura, sendo objeto da decisão condenatória apenas a Falta de Cumprimento de Dever Funcional, prevista no art. 62, inciso I da Lei Complementar Estadual nº 54/2006;

5. A consideração do gozo de licença prêmio pela Recorrente referente aos triênios 2004/2007, no período de 26/09/2016 a 24/11/2016, conforme já averbado em sua ficha funcional, em relação ao período indicado por faltas injustificadas; 

6. No caso de manutenção da aplicação da Imputação do abandono de cargo, a pena deveria ser aplicada pelo Governador do Estado, devendo os presentes autos serem encaminhados ao mesmo, sob pena de nulidade;

7. Por fim, a improcedência da Decisão Condenatória e a absolvição integral da Acusada, com posterior arquivamento do presente Processo Administrativo Disciplinar.   

É o relatório”.
Finalizada a leitura do relatório, foi conferida a palavra à advogada AMANDA LIMA FIGUEIREDO, OAB/PA 11.751, procuradora da processada, para realizar sustentação oral. A Dra. Amanda Lima Figueiredo arguiu que inexiste infração. Que no dia 15.09.2016, houve a revogação da cessão da Defensora ora recorrente à Prefeitura de Belém. Que nesta data especificamente a recorrente estava em gozo de licença saúde. Que a licença saúde foi devidamente referendada pela Defensoria Pública por ato publicado no diário oficial datado de 08.03.2017. Que houve determinação de retorno imediato, momento em foi comunicado o gozo da licença saúde no dia 23.09.2016, que se deu em uma sexta-feira. Que no dia 26.09.2016, a servidora entrou em gozo de licença prêmio, por sessenta dias, finalizando no dia 24.11.2016, justamente o período que está sendo questionado como foi faltoso. Que foi comunicado no dia 20.09.2016, por telefone, à recorrente, que sua cessão havia sido revogada. Que foi comunicado que a mesma deveria voltar imediatamente, porém, que nessa data a recorrente estava em gozo de licença saúde. Que se considera o período como faltoso, porém não houve imputação de faltas até a presente data. Que há uma assimetria administrativa. Que a justificativa para o reconhecimento do ato foi que o ato teria sido praticado por autoridade incompetente. Que se sabe que atos praticados por autoridade incompetente só são considerados inexistentes se foram autos vinculados legamente assim definidos. Que concessão para gozo de licença prêmio é ato discricionário da administração pública. Que pela jurisprudência e pela doutrina, tal alto pode ser convalidado e que deve o ato ser consolidado quando já praticado e esgotado. Que o ato questionado, que é o ato do prefeito, concedeu o gozo da licença no dia 12.09.2016, ato este publicado no dia 20.09.2016. Que foi gozada a licença do dia 26.09.2016 ao dia 24.11.2016. Que o primeiro momento em que foi suscitada a nulidade foi no dia 16.12.2016. Que foi suscitado no Parecer da Consultoria Jurídica, que consta às fls. 56 às 64 dos autos, isto é, quase um mês após a cessação do gozo da licença, período em que a recorrente estava em plena atividade na Defensoria Pública. Que no dia 19.12.2016, a Defensora Pública Geral em despacho homologou na íntegra os termos da peça jurídica e determinou a imediata abertura de PAD para apurar se ocorreram as infrações previstas nos incisos I, II, V e VI da Lei Complementar 054/2006. Neste momento, encerrou-se o prazo inicial de quinze minutos. A Dra. Amanda Lima Figueiredo solicitou prorrogação por igual período, tendo sido deferido pela Presidente do Conselho. A Dra. Amanda continuou com sua sustentação. Que a Defensora Geral foi clara em excluir o abandono de cargo dos incisos que ensejaram a abertura do PAD. Que sequer houve uma determinação da Defensora Geral para considerar nulo o ato do Prefeito Municipal que permitiu o gozo da licença. Que não há  reconhecimento de nulidade. Que daí vem a justificativa para as razões complementares. Que na decisão do pedido de reconsideração, o DPG em exercício determinou que fossem extraídas informações da ficha funcional da servidora, antes do trânsito em julgado de decisão. Que segundo o mesmo, a decisão da Defensora Geral teria declarado nulo o ato, decisão que consta às fls. 65 e 66. Em seguida, pontuou que no início de novembro de 2016, a gerência de gestão de pessoas da Defensoria Pública solicitou à Prefeitura as informações da servidora. Que recebendo as informações de gozo, lançou em sua ficha funcional as seguintes informações: “através da Portaria nº 415/2016, publicada no diário do município em 05.10.2016, está estabelecido o período 26.09.2016 a 24.11.2016 para gozo de licença prêmio, referente ao triênio 2004/2007”, período em que exerceu suas atividades na Defensoria Pública. Questionou se se reconhece que houve gozo de licença de período cujo direito nasceu pelo exercício na Defensoria, porém, penaliza-se a defensora por faltas injustificadas nesse período. Em seguida, citou o princípio do nemo potest venire contra factum proprium, explicando que seria a proibição da administração pública agir contrariamente a seus atos. Que a servidora está sendo penalizada pelo gozo de licença prêmio. Que até hoje inexiste ato que tenha anulado o ato do prefeito de concessão. Que se exige um fazer da administração pública. Que em momento algum há essa expressão de vontade. Questionou onde se encontra a boa-fé da servidora. Que recebeu ligação da secretária da Defensora Geral dizendo para voltar a trabalhar. Que nesse momento não cessaria a boa fé da servidora. Que o ato da Defensora Geral que revogou a cessão diz o seguinte: “considerando o Ofício do Gabinete 302/2016, através do qual a Prefeitura comunica a devolução da Defensora Pública Maria de Belém...”, ato de 14.09.2016, “revogo a cessão”. Que isso é interessante porque no dia 19.09.2016, há o Of. 542 – PMB que disse que torna sem efeito o Ofício 302/2016. Que textualmente o Prefeito disse que errou e estava agora corrigindo esse erro. Que dessa forma a justificativa para o ato de revogação da cessão cairia por terra. Que a defensora acreditou nessa informação e gozou sua licença até o final. Reiterou que inexiste infração. Que a Comissão afastou o dolo. Que a servidora agiu no animus abandonandis com culpa. Que na ausência desse elemento subjetivo, não há tipo. Que foi penalizada por uma infração que exige querer. Que foi penalizada com pena sequer prevista no ordenamento jurídico da Defensoria Pública, em total dissonância com a Lei Complementar. Que a consequência lógica do abandono seria demissão. Que não há previsão de conversão em multa. Que houve cumulação de penalidades não cumuláveis. Que o Art. 63, §2º, da Lei 054, diz que a aplicação das sanções disciplinares não se sujeita à seqüência estabelecida neste artigo, mas é autônoma, segundo cada caso e considerados a natureza e a gravidade da infração, os danos que dela provierem para o serviço público, bem como os antecedentes funcionais, quando couber. Que a lei fala “cada caso” e não há cada infração apurada dentro do caso. Que há cumulução de penalidades em momentos que é impossível a cumulação. Em seguida, arguiu que em ato posterior, a DPG determinou, em fevereiro de 2017, o encaminhamento da recorrente à perícia médica, para saber se a mesma tinha direito à licença médica que estava gozando quando foi chamada a retornar à Defensoria Pública, para convalidar o ato. Convalidação de licença em que a servidora se encontrava sob a égide da Prefeitura de Belém. Questionou o porquê de não ter havido manifestação para convalidação ou anulação da licença. Que isso demonstra que a Defensoria sabe que deveria convalidar e que poderia convalidar. Falou ainda com relação à suposta falta de atendimento à portaria para exercer suas funções no NAE. Que basta ler os depoimentos do Diretor, do Corregedor e do Defensor Auxiliar da Corregedoria, em que dizem que a Defensora compareceu e por conta de férias do Defensor titular do idoso, foi para lá encaminhada, para exercer suas funções. Que acabando as férias do titular, retornou e até hoje exerce suas atividades no NAE. Que verbalmente foi a ela determinado isso. Que emergem atos e falhas administrativas. Que justamente por isso se tem como inexistentes as infrações, motivo pelo qual requer o provimento do recurso.
Finalizada a sustentação oral, foi retomada a leitura do voto pelo Relator, conforme se transcreve:
“PRELIMINARMENTE

2. DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO:

Compulsando os autos, verifico que o presente recurso está tempestivo. O art. 79, §6º da Lei Complementar Estadual 054/2006 prevê o prazo de 15 dias úteis para a interposição de recurso contra decisões condenatórias proferidas pelo Defensor(a) Público(a) Geral. Verifico que a defensora pública foi intimada pelo Edital de Intimação nº: 001/2017 – GAB-DPG, publicado no Diário Oficial nº: 33472, datado no dia 04/10/2017, e sendo que seu recurso foi interposto na mesma data.

Diante do exposto, CONHEÇO o presente recurso e passo a analisar.

3. DA APLICABILIDADE DO EFEITO SUSPENSIVO DA DECISÃO CONDENATÓRIA

A recorrente requer a decretação do efeito suspensivo da decisão condenatória até o julgamento deste recurso. Vale ressaltar que o art. 79, § 6º da Lei Complementar Estadual nº: 054/2006 prevê como efeito a suspensão da decisão condenatória, o qual transcrevo:

Art. 79 [...]

§ 6º Das decisões condenatórias proferidas pelo Defensor Público-Geral caberá pedido de reconsideração e recurso, no prazo de quinze dias úteis, para a autoridade superior, com efeito suspensivo àquela que proferiu a decisão. 

Entendo que o efeito suspensivo é automático e não há, por ora, a necessidade de ter havido o cumprimento imediato da decisão condenatória, motivo pelo qual mantenho o referido efeito até decisão final deste Egrégio Conselho Superior.

4. DA VALIDADE DA PORTARIA DE REVOGAÇÃO DA CESSÃO:

A recorrente requer a decretação de nulidade da Portaria nº: 238/2016 – GAB/DPG que revogou a sua cessão, por ter sido fundamentada em legislação municipal que foi tornada sem efeito pelo Prefeito Municipal de Belém.

Primeiramente, Senhora Presidente, é importante conceituar cessão de servidor público como sendo o ato administrativo de cedência de servidor para ter exercício em outro órgão ou entidade dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, ou em casos previstos em leis específicas. A cessão é um ato precário, podendo ser revogado a qualquer tempo, tema já pacífico na doutrina e jurisprudência, inclusive do Superior Tribunal de Justiça, vejamos:

“FUNCIONÁRIO PÚBLICO. CESSÃO.

Trata-se de funcionária do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do município - TCM, cedida a outro órgão público estadual. Com o advento da Lei estadual n. 5.378/1987, adquiriu estabilidade no serviço público. Devolvida ao órgão de origem após três anos, o procurador chefe do MP/TCM não concordou com a devolução, alegando que a cessão ter-se-ia dado em caráter legal e efetivo. Esse impasse ensejou a impetração deste mandamus. A Turma deu parcial provimento ao RMS e assegurou o retorno da funcionária ao órgão de origem, entendendo que, embora nas comunicações trocadas entre as autoridades conste o termo "cessão em definitivo", a cessão de servidor público tem natureza precária, sendo ato discricionário da administração pública e por isso revogável a qualquer momento, estando o Poder Judiciário restrito à análise da legalidade ou não do ato da Administração. Ressaltou-se que a funcionária deve ter assegurado seu retorno independentemente da existência de vaga, garantindo-lhe também as verbas salariais a contar da impetração. Precedentes citados: RMS 266-RS, DJ 30/8/1993, e RMS 12.312-RJ, DJ 9/12/2002. RMS 15.519-PA, Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, julgado em 10/8/2004.

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CESSÃO. DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. INEXISTÊNCIA. ATO DISCRICIONÁRIO. RECURSO IMPROVIDO.

3. A cessão de servidor público detém natureza precária e provisória. Por constituir ato discricionário, encontra-se sujeita aos juízos de conveniência e oportunidade da Administração. Precedentes.

4. Recurso ordinário improvido. (RMS 23386 / ES

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA

2006/0283894-9)

ADMINISTRATIVO - RECURSO ORDINARIO - CESSÃO DE SERVIDOR ESTADUAL- REVOGAÇÃO - LEGITIMIDADE - INEXISTENCIA DE DIREITO LIQUIDO E CERTO -  DECRETO N. 32.974/88 DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - PRECEDENTE.

1. A CESSÃO DE SERVIDOR PUBLICO E SEMPRE PRECARIA, PODENDO SER REVOGADA, A QUALQUER TEMPO, SEGUNDO OS CRITERIOS DA CONVENIENCIA E OPORTUNIDADE DA ADMINISTRAÇÃO, CUJO MERITO ESCAPA AO EXAME PELO JUDICIARIO.

2. NÃO HA DIREITO LIQUIDO E CERTO DE PERMANENCIA DO SERVIDOR NO ORGÃO AO QUAL FOI CEDIDO.

3. O DECRETO N. 32.974/88 DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL NÃO SE REVESTE DE NULIDADE, NEM CARACTERIZA DESVIO DE FINALIDADE OU FRAUDE A LEI.

4. RECURSO IMPROVIDO.

Nos termos do art. 8º, XXIV da Lei Complementar Estadual 054/2006, o Defensor Público Geral do Estado pode promover a cessão, in verbis:

Art. 8º Ao Defensor Público-Geral do Estado, órgão da administração superior da Instituição, e tem como incumbência a orientação normativa, a coordenação setorial, programática e executiva, a supervisão técnica e a fiscalização dos demais órgãos e entidades dela integrantes, cabendo-lhe ainda: 

[...]

XXIV - promover cessão de membros e servidores da Defensoria Pública ad referendum do Conselho Superior da Defensoria Pública;

É verdade que o ato de revogação da cessão é discricionário, não exigindo motivação para a sua prática. Ocorre que, mesmo sem a necessidade de motivar, a Defensora Pública Geral o motivou em decorrência da devolução ocorrida pela Prefeitura Municipal de Belém, no decreto nº: 86.130/2016-PMB e ofício nº: 302/2016 GAB/PMB.

Pela Teoria dos motivos determinantes, o administrador está vinculado ao motivo declarado, que deve ser cumprido, mesmo que o ato não necessite de ser motivado, caso a administração motive esse ato, este ficará sujeito à verificação da existência e da adequação do motivo exposto. O motivo ilegal não pode vincular. 

Ocorre que, no presente caso, o motivo que fundamentou era idôneo, legal e alinhado às informações oficiais repassadas pela Prefeitura Municipal de Belém à Defensoria Pública na época quanto a devolução da recorrente.

A alegação de equívoco por parte da Prefeitura Municipal de Belém na devolução da defensora pública recorrente (fl. 31) só foi levada ao conhecimento da Defensora Pública Geral, no dia 21.09.2016, depois do ato já praticado e publicado, no dia 15.09.2016, o ato de sua revogação. Portanto, vislumbro que o ato de revogação da cessão foi perfeito, válido e eficaz. Assim, refuto o referido argumento de nulidade.

Portanto, não merece prosperar a alegação de nulidade da portaria nº: 238/2016-GAB/DPG que revogou a cessão da defensora pública recorrente”.
O Relator fez pausa em seu voto, para discussão e votação dos pontos já abordados. Em relação à tempestividade, o recurso foi recurso recebido, à unanimidade, como tempestivo. Com relação à nulidade da Portaria, foi aberta a discussão. O Relator entendeu que o ato de revogação da cessão foi perfeito, válido e eficaz. Refutou o argumento de nulidade. O Conselheiro Walter acompanhou o Relator. O Conselheiro Arthur Corrêa também acompanhou o Relator. Que a portaria é válida, mas que entende que a Defensora teve boa-fé porque era uma questão jurídica relevante, referente ao questionamente de que teve um ato posterior do prefeito dizendo que se equivocou. Mas que como esse ato foi posterior à devolução, entende que qualquer fato posterior não pode ser dado valor jurídico. Porém, que é possível entender pela boa-fé da Defensora. Pontuou que qualquer entendimento contrário vulneraria a autonomia da Defensoria Pública. Que a própria cessão é um ato complexo. Que em seu entendimento, este ato posterior, mesmo se colocando que foi um equívoco, já não teria como ter valor jurídico. Os demais Membros também acompanharam o Relator. DELIBERAÇÃO: à unanimidade, fica afastada a preliminar da nulidade. Após, foi retomada a leitura do voto pelo Relator:
“5.
DA VALIDADE DA INDICIAÇÃO DA TIPIFICAÇÃO PELA COMISSÃO DA SANÇÃO DISCIPLINAR PREVISTA NO ART. 62, VII DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 54/2006 – ALCANCE DOS TRABALHOS DA COMISSÃO – RESPEITO AOS PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO.
A recorrente requer o afastamento da apuração da infração disciplinar, prevista no art. 62, VII da Lei Complementar nº: 54/2006, por não ter sido objeto do despacho de abertura do Processo Administrativo Disciplinar, proferido pela Defensora Pública Geral e requer, ainda, a apreciação das teses trazidas à baila na abertura do Processo Administrativo Disciplinar, sendo estas crivadas na Defesa Prévia apresentada pela ora Recorrente, com análise de julgamento apenas em relação as imputações contidas na portaria de abertura, sendo objeto da decisão condenatória apenas a Falta de Cumprimento de Dever Funcional, prevista no art. 62, inciso I da Lei Complementar Estadual nº 54/2006.

É imperioso ressaltar que a Portaria delimita o alcance das acusações, devendo a comissão ater-se aos fatos ali descritos. Todavia, não há impedimento para o alcance de outros fatos quando estes forem vinculados com as irregularidades descritas na Portaria. 

Dessa forma, na portaria inaugural deverá constar a especificação do fato objeto de apuração (irregularidade), bem como “os fatos conexos”, possibilitando a apuração de todas as irregularidades vinculadas aos fatos que estão sendo apurados. Se não constar na portaria inaugural que fazem parte do objeto de apuração “os fatos conexos”, a comissão ter que solicitar aditamento da portaria em curso no inquérito ou recomendar em seu Relatório Final a instauração de um novo procedimento para apurá-los. 

Ademais, os fatos objetos da apuração deverão constar de forma ampla para não restringir os trabalhos da comissão, porque, de forma contrária, poderia incorrer na instauração de um novo processo disciplinar para apurar os fatos sobre o mesmo assunto que não puderam ser apurados anteriormente em função dos termos utilizados na portaria inaugural.

Os fatos novos que não tenham relação direta com os que motivaram a instauração do processo disciplinar devem ser objeto de apuração isolada, em outro procedimento. Essa é a orientação exarada pelo Superior Tribunal de Justiça:

 EMENTA: ADMINISTRATIVO - RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA - TITULAR DE CARTÓRIO EXTRAJUDICIAL – PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - PENA DE SUSPENSÃO - APURAÇÃO DE NOVAS FALTAS DISCIPLINARES - NOVO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - PENA DE DEMISSÃO - VALIDADE - RETORNO ÀS FUNÇÕES - IMPOSSIBILIDADE - AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. (…) 3 - Ademais, se na investigação dos fatos ensejadores do Procedimento Administrativo que resultou na suspensão do recorrente foram apuradas outras faltas disciplinares, possível é a instauração de novo Processo Disciplinar. Com efeito, não há como sustentar a afronta à Súmula 19/STF, pois os processos versaram sobre fatos distintos. Assim, a pena decorrente do segundo procedimento, qual seja, a de demissão, é válida. Ausência de liquidez e certeza a amparar o alegado direito do recorrente de retorno às suas funções. (STJ – RMS Nº 14.117-SP, 2001/0189677-6, Relator: Ministro Jorge Scartezzini, Data do Julgado: 14.10.2003, Quinta Turma, Data da Publicação: 19.12.2003)

Ocorre, Excelentíssimos Conselheiros, que a Portaria de Abertura do Processo Administrativo Disciplinar é amplo (assunto: Ausência Imotivada ao Trabalho) e não limita a atuação da Comissão Disciplinar para a apuração de uma só determinada sanção disciplinar, transcrevo trecho da portaria de fl. 01 dos presentes autos: 

“[...] Ocorre, Senhor Corregedor Geral, que, até a presente data, a defensora pública Maria de Belém Batista Pereira não se apresentou à Diretoria Metropolitana para assim assumir a sua titularidade, mesmo tendo sido comunicada pela Gerência de Gestão de Pessoas desta Instituição, assim como, pela Diretoria Metropolitana, a qual a referida defensora é vinculada, conforme certificado por ambos os órgãos administrativos na instrução processual, fato esse que requer providências urgentes, tendo em vista que a mesma ainda consta na folha de pagamento de pessoal ativo desta Instituição. Assim, requeiro a Vossa Excelência que adote as providências cabíveis ao caso em comento.”     

 Vislumbro, Excelências, que a sanção disciplinar de abandono do cargo ou função, assim considerada a ausência injustificada ao serviço por

mais de 30 (trinta) dias consecutivos, prevista no art. 62, VII da Lei Complementar nº: 54/2006 pode sim ser tipificada pela Comissão, já que essa tipificação está abrangida pela Assunto em apuração pelo despacho de abertura do Processo Administrativo Disciplinar, proferido pela Defensora Pública Geral à fl. 01 dos presentes autos. 

Além disso, o momento previsto em lei para a Comissão promover a tipificação da infração disciplinar é somente após a instrução processual, o que foi respeitado pela Comissão às fls. 480/482. A recorrente foi citada para apresentar defesa à fl. 483, inclusive a sua advogada à fl. 485. A defesa foi apresentada às fls. 487/496, inclusive alegando a impossibilidade de inovação indiciária da Comissão Processante em relação ao despacho de instauração do presente processo administrativo disciplinar à fl. 492/493.     

Nota-se que a recorrente teve conhecimento e oportunidade de se defender da tipificação feita pela Comissão, a qual realmente a fez, sendo, portanto, respeitado os princípios da ampla defesa e do contraditório. 

Diante do exposto, a Comissão Disciplinar agiu dentro da legalidade e do razoável para apurar dentre as provas colhidas nos autos, inclusive pelo referido despacho, e indiciar a recorrente com a tipificação da conduta da qual foi julgada, nos termos do art. 75 da Lei Complementar nº: 54/2006, respeitando os princípios da ampla defesa e do contraditório. Portanto, refuto a alegação contrária por parte da recorrente”.
O Relator fez nova pausa em sua leitura. Pontuou que foi válida a indiciação, abrindo esse tópico para discussão e votação. A advogada Amanda Lima pediu para registrar em ata que o documento mencionado pelo Relator, fls. 01, não se trata de portaria de instauração de PAD. Que a Portaria de instauração se encontra às fls. 65/66. Que as fls. 01 se tratam de pedido de providências da Defensora. Que não é despacho de indiciamento. Que não se trata de Portaria de indiciamento ou de instauração de PAD. A Defensora Pública Geral pontuou que é indiferente se a portaria atribuída a ela consta às folhas 01 ou 66, porque o ato de indiciamento é da Comissão e não da Defensoria Pública Geral. O Conselheiro Walter abriu divergência. Entende que a Comissão deveria se prender no que estava no ato formal. Acolheu a preliminar. O Conselheiro Guterres pontuou que entende a resignação, porém acompanha o Relator. Que o objeto, a princípio, é amplo no sentido de se aferir como se deu o fato. Que a comissão tem competência para buscar as razões que motivaram essas faltas injustificadas. O Conselheiro Vladimir acompanhou o Relator, pontuando que a indiciação se dá após toda a coleta da prova. Que a coleta da prova se dá com base nos fatos alegados inicialmente. Que a defesa é feita após o indiciamento. Que isso é feito para evitar que a defesa não se surpreenda quanto aos fatos ou quanto à tipificação. Os demais Conselheiros também acompanharam o Relator. Resultado: 8 votos a 1, pela rejeição da preliminar. Vencido o Conselheiro Walter Teixeira. Após, foi retomado o voto pelo Conselheiro Thiago:
“6.
DA IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DE LICENÇA PRÊMIO PELO PREFEITO MUNICIPAL DE BELÉM

A recorrente requer que seja considerado o gozo de licença prêmio pela Recorrente referente aos triênios 2004/2007, no período de 26/09/2016 a 24/11/2016, conforme já averbado em sua ficha funcional, em relação ao período indicado por faltas injustificadas. 
Salienta-se que a licença prêmio foi concedida pelo Chefe de Gabinete do Prefeito Municipal de Belém, através da Portaria nº: 415/2016-PMB (fl. 437), de 20 de setembro de 2016, concedendo o benefício entre os dias 26/09/2016 e 24/11/2016.

Ocorre que a recorrente teve o seu ato de revogação de cessão, pela Portaria nº:  238/2016 GAB/DPG, de 12 de setembro de 2016, publicado no Diário Oficial do Estado do Pará no dia 15 de setembro de 2016 (fl. 06), antes do ato de concessão da licença prêmio.
Com a cessação da cessão, a Prefeitura Municipal de Belém, por seu representante, não teria mais competência nem legitimidade para praticar o ato de concessão de licença prêmio, sendo um ato nulo. 

A referida concessão foi feita em inobservância da decisão da Excelentíssima Senhora Defensora Pública Geral (folhas 65-66),homologando o Parecer Jurídico nº: 367/2016 (folhas 56-64) que considerou nula a licença-prêmio concedida pelo Prefeito de Belém por entender que não mais poderia praticar tal ato.
Diante do exposto, não considero o período de 26/09/2016 a 24/11/2016 da recorrente como gozo da licença prêmio. Na mesma esteira, segundo informações funcionais da Gerência de Gestão de Pessoas, constante na ficha funcional da recorrente à fl. 552, determino à referida Gerência a retirada do período de gozo supra citado da ficha funcional da Defensora Pública Maria de Belém Batista Pereira”. 
O Relator fez nova pausa para discussão do tópico exposto. Entende que não é possível considerar esse perío de de licença prêmio da recorrente, porque o Prefeito não possuía competência para concedê-lo. O Conselheiro Vladimir pediu a palavra para elucidar o ponto quanto à retificação do assentos funcionais da recorrente, conforme citado na sustentação oral. Citou o parecer jurídico constante nos autos, fazendo leitura de alguns pontos. Que recebeu os autos com esse parecer jurídico, homologado à sua integralidade pela Defensora Geral. Que à época estava respondendo pela Defensoria Pública Geral e tomou conhecimento, trazido pela própria defesa, do fato de que foi lançada, a ordem de não se sabe quem, a licença prêmio na ficha funcional, que a própria DPG declarou como ilegal. Que apenas entendeu que o registro na ficha funcional estava equivocada, porque não encontrou que determinasse essa averbação. Que apenas determinou que fosse retificado o registro no assento funcional, para dar cumprimento à decisão da DPG. Que entende que registro nos assentamentos funcionais de qualquer servidor só pode ser lançado por ordem da autoridade competente. O Corregedor Geral afirmou que a Portaria de licença prêmio não se comunica com a Gerência de Gestão de Pessoas da Defensoria Pública. O Conselheiro Vladimir pontuou que no pedido de complementação, diz que ao decidir a reconsideração, o mesmo teria inovado. Pontuou que se o fez, foi por provocação. Que se inovou, foi porque se debruçou sobre o pedido de reconsideração. Que se ateve aos fundamentos do pedido de reconsideração. Que foi mera decisão sobre o pedido. A Dra. Amanda Lima Figueiredo pediu novamente a palavra. Pediu para ter acesso à Portaria de revogação da licença, argumentando que não consta nos autos. Quanto a quem teria feito a determinação de registro nos assentos funcionais, a mesma arguiu que foi a Defensora Pública Geral e que essa informação consta nos autos. Que no despacho do Defensor Geral, em exercício, não se fala em nulidade em momento algum. O Conselheiro Vladimir pontuou que o Parecer fala em ilegalidade e a decisão homologou o Parecer. Que a ilegalidade era em não haver a concessão da licença pelo Prefeito. A Dra. Amanda pontuou que o Conselheiro Vladimir falou em “Portaria”. O mesmo retificou sua fala. Que na verdade quis dizer decisão. O Conselheiro Vladimir releu a parte dispositiva de sua decisão como Defensor Geral, em exercício. A Dra. Amanda pontuou que o parecer e a decisão não falam em nulidade. O Conselheiro Vladimir esclareceu que mandou retificar uma ilegalidade. O Conselheiro Arthur argumentou que, no momento que houve a devolução, qualquer ato posterior provocado por uma autoridade externa não pode repercutir dentro da Defensoria Pública, em função da autonomia institucional. O Relator pontuou que a decisão do Defensor Geral, em exercício, foi o efeito lógico. Que não seria inovar uma decisão e sim dar cumprimento a uma decisão que já havia sido tomada. O Conselheiro José Roberto pontuou que houve um primeiro ato de devolução pelo prefeito, e que houve um segundo ato do prefeito dizendo que o primeiro havia sido um equívoco. Questionou se houve uma justificativa para esse fato ou se é possível entender que houve má-fé do prefeito. O Relator pontuou que não pode entrar no mérito da má-fé. Que o prefeito apenas diz que foi um erro, um equívoco. Em seguida, passou-se à fase de votação quanto a este ponto específico: 1) Conselheiro Walter Teixeira: acompanha o Relator, por fundamentos diferentes. Que a revogação estava válida. Que eventual erro que teria ocorrido pelo Município não invalida decisão da DPG. Que concessão de licença é ato que pertence ao órgão cedente. Que no presente caso, a cessão foi com ônus financeiro para a Defensoria. Que, por exemplo, a concessão de férias gera efeitos financeiros para a Defensoria e não para o Município. Que lhe parece desarrazoado que o Prefeito edite ato que gerará repercussão financeira em outro órgão. Que esses atos de concessão de férias e o ato de concessão da licença prêmio são inválidos. Acompanha o Relator, acrescentando esses fundamentos; 2) Marco Aurélio Guterres: acompanha o Relator, com os fundamentos do Conselheiro Walter; 3) Arthur Corrêa: acompanha o Relator, com os fundamentos já expostos; 4) José Roberto: acompanha o Relator com os fundamentos do Conselheiro Walter; 5) Léa Cristina: acompanha o Relator; 6) Antônio Carlos Monteiro: acompanha o Relator com os fundamentos do Conselheiro Walter; 7) Vladimir Koenig: acompanha o Relator; 8) Jeniffer de Barros: acompanha o Relator com os acréscimos do Conselheiro Walter. Por unanimidade, o Conselho Superior decide por não considerar o período de 26/09/2016 a 24/11/2016 como gozo de licença prêmio da recorrente. Fica determinado à Gerência de Gestão de Pessoas a retirada do período de gozo supracitado da ficha funcional da Defensora Pública Maria de Belém Batista Pereira.
Após, o Relator retomou a leitura de seu voto, passando-se ao mérito, explicando que também faria a leitura tópico por tópico:

“DO MÉRITO

7. DA INCIDÊNCIA DE FALTA DE CUMPRIMENTO DE DEVER FUNCIONAL

A recorrente requer a absolvição por não ter infringindo falta de cumprimento do dever legal, alegando que foi exercer as suas funções no Juizado Especial do Idoso com o consentimento do Diretor Metropolitano, Dr. Geraldo Rolim.

Ocorre, Excelências, que a Portaria nº: 240/2016 GAB/DPG, de 14 de setembro de 2016, (fl.22) exarada pela Defensora Pública Geral do Estado designou a defensora pública recorrente para atuar no Núcleo Especializado de Atendimento ao Homem em Violência Doméstica, sendo publicada no Diário Oficial do Estado na data de 15 de setembro de 2016.

Verifica-se, nos autos, que não houve revogação dessa portaria. 
Vale ressaltar que o Diretor Metropolitano, Dr. Geraldo Rolim, quando ouvido como testemunha (fls. 473/476) negou a referida autorização, transcrevo:
“ [...] QUE não autorizou a Dra. Belém a atuar junto ao Juizado do Idoso, até porque havia uma portaria da Defensora Pública Geral a designando para o NAEH [...].”

Mesmo assim, se admitir, no campo da suposição, o alegado consentimento do Diretor Metropolitano na atuação da recorrente junto ao Juizado Especial do Idoso, não justificaria o descumprimento da Portaria retro mencionada, tendo em vista que a única autoridade competente para designar a recorrente é a Defensora Pública Geral. 

 Ademais, a recorrente é titular da 02ª Defensoria Especializada em Violência Doméstica e do Idoso, segundo a Resolução nº: 172/2016. Órgão de atuação, que por similitude de sua matéria, estaria ligada ao NAEM (Núcleo de Atendimento Especializado à Mulher), apesar de não existir norma que vincule as DEFENSORIAS ESPECIALIZADAS EM VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E DO IDOSO ao NAEM, assim como não existe norma que vincule as Defensorias Públicas da capital a algum núcleo especializado. 

Segundo o regulamento sucinto no Manual de atuação da Diretoria Metropolitana acabou por atribuir, a distribuição das atividades das referidas defensorias, ao Defensor Público Geral, que realiza de forma precária, por meio de Portaria, que no caso foi feita a Portaria nº: 240/2016 GAB/DPG, de 14 de setembro de 2016, (fl.22) retro mencionada.
Vale destacar que, no dia a dia dos Defensores Públicos Especializados em Violência Doméstica e do Idoso, ficaram com a atribuição de atender as demandas do Juizado Especial Cível e Criminal do Idoso da Capital e a defesa dos homens acusados de crimes de violência doméstica, dividindo os processos e atendimentos referentes a esses homens.
Entretanto, entendo que a recorrente atuou de forma irregular perante o Juizado Especial do Idoso, tendo em vista que a mesma não é titular desta Unidade, inclusive o Juizado do Idoso sequer compõe a estrutura administrativa da Defensoria Pública, além de não haver designação para essa atuação. Portanto, mantenho inalterada a penalidade de advertência por escrito, prevista no art. 62, I da Lei Complementar Estadual 54/2006, com supedâneo no art. 63, §3º do mesmo diploma legal, em razão da falta de cumprimento do dever funcional”.

Em discussão, respondendo a questionamento do Conselheiro José Roberto, a Defensora Pública Geral pontuou que a recorrente é titular de defensoria de violência doméstica e do idoso. Que os titulares dessas defensorias atuam no NAEM ou no NEAH. Que a coordenação dos núcleos é unificada.  Que a recorrente foi designada para atuar no NEAH, isto, é, dentro de sua titularidade. Que como não há uma vinculação expressa, tanto na lei quanto nas resoluções, fica, conforme manual da Diretoria Metropolitana, a critério da desginação do Defensor Público Geral. O Conselheiro Arthur Corrêa questionou quanto à atuação no juizado do idoso. A Defensora Pública Geral pontuou que a atuação também pode ser no juizado, se houver designação. Que havia um defensor designado para atuar no juizado. O Conselheiro Arthur questionou se nos autos tem algum direcionamento, uma vez que a recorrente passou a atuar no juizado do idoso. A Defensora Geral esclareceu que a recorrente alega que houve autorização pelo Diretor Metropolitano para lá atuar, coisa que o Diretor Metropolitano nega nos autos. O Corregedor Geral afirmou que prestou depoimento junto à Comissão Processante. Pontuou que a recorrente foi designada para atuar no NEAH, mas insistia em ser designada para o Juizado do Idoso. Que um dia conversou com o Diretor Metropolitano por telefone e perguntou se a recorrente estava trabalhando. Que o mesmo falou que havia ido pro juizado do idoso. Que falou de uma forma como se anuisse, como se dissesse “eu não queria, mas deixei”. Que não disse exatamente isso, mas deixou a entender isso. A Defensora Geral pontuou que o Diretor Metropolitano não tem atribuição para contrariar designação da Defensoria Pública Geral. E mesmo assim o Diretor Metropolitano nega que tenha dado essa autorização. Que o caso é de definir se o defensor pode atuar em local diverso para o qual foi designado por meio de portaria. O Conselheiro Walter apontou que deve ser observada também a questão da boa-fé. Que o dia-a-dia muitas vezes impõe uma alteração. Que se o coordenador conhece o dia-a-dia, se sabe a questão de uma maior necessidade, que essa boa-fé tem que ser levada em conta. A Dra. Jeniffer pontuou que não vê boa fé. Que nesse caso, o papel do Diretor Metropolitano é comunicar a Corregedoria e a Defensoria Pública Geral. Que tais fatos foram desencadeados no curso de uma tentativa da Defensora voltar para a sua titularidade, onde havia carência de Defensores Públicos. Que houve essa sucessão de atos da prefeitura, atitudes da defensora, a boa-fé citada pelo Conselheiro Arthur Corrêa. Que não é um ato isolado. Que todos os atos aconteceram simultaneamente numa tentativa de que não houvesse seu retorno. Ou que se houvesse seu retorno, que fosse para onde ela bem quisesse, a despeito do ato praticado pela autoridade competente e da própria necessidade do serviço público. Que também existe a boa-fé do gestor também. O Conselheiro Vladimir pontuou que tem tido um esforço para que os atos de pessoal sejam publicados. Que por ordem da Defensora Geral, passou-se a publicar todos os atos de designação. Que pensa que esse tipo de ato precisa ser formal. Que precisa haver registro. Que pensa que não pode se eximir da necessidade de respeitar essa formalidade. Que se pergunta por que a gestão corre para publicar atos de designação, férias, licença prêmio, se a informalidade pode resolver. Que sua preocupação é essa. O Conselheiro Arthur pontuou que está fazendo uma análise global dos fatos. Que a recorrente estava entre dois atos administrativos. Um do prefeito que dizia que ela estava com direito à licença prêmio e outro da Defensora Geral determinando que a mesma retornasse ao trabalho. Que é uma análise jurídica de qual ato que prevalece. Que certamente a recorrente deveria homenagear o ato da Defensoria Pública Geral, que é sua instituição. Que a sua alusão à boa-fé é nesse ponto e ela é global. Que a recorrente estava entre uma situação jurídica relevante que na verdade é o ponto principal do que se está debatendo. Que em momento oportuno fará sua manifestação, com uma proporcionalidade, talvez não no que foi colocado, mas pelo menos chegar numa posição intermediária. Que o principal desse processo é o período que a recorrente não compareceu, tendo uma determinação para comparecer. Que o ato do prefeito não pode interferir na gestão da Defensoria Pública, a partir do momento que ela foi exonerada. O Conselheiro Marco Aurélio argumentou que os atos devem ser publicados. Que a questão da boa-fé não deve ser analisada pelo Conselho neste momento, uma vez que, para que os atos possam ter validade, eles precisam ser publicados. Que o ato que rege a atribuição da recorrente foi para a mesma atuar no NEAH. Que não há ato que trate de modo diverso. Que qualquer ato funcional contrário a esse importa em falta funcional. Que, como o Dr. Vladimir pontuou sobre o esforço desta gestão para a publicação das portarias, é porque anteriormente esta Casa violava a própria lei, no sentido de que talvez fosse permitido que defensores atuassem em local diverso para o qual eram titulares ou designados. Que o ato que deve ser analisado é o que está no diário oficial. Que em relação a esse fato, entende que há falta funcional e que a penalidade aplicada é adequada, mantendo a penalidade imposta pelo Subdefensor Geral, no exercício da Defensoria Pública Geral. O Conselheiro José Roberto questionou se foi apurado pela Comissão se houve prejuízo o fato da defensora estar no juizado e não estar no NAEM/NEAH. O Relator respondeu que não há esse registro. Após, passou-se à contabilização dos votos.

Resumo da votação quanto à existência de descumprimento de dever funcional: RESULTADO: 7x2, pela existência de descumprimento de dever funcional e aplicação da pena de advertência escrita. Vencidos os Conselheiros Walter Teixeira, que entendeu pela absolvição, e Arthur Corrêa, que entendeu pela aplicação da pena censura.
Após, o Relator passou ao último tópico de seu voto, na forma a seguir transcrita:
“8. DA AUSÊNCIA DO ANIMUS ABANDONANDI – AFASTAMENTO DA APLICAÇÃO DA PENA DE SUSPENSÃO DE 90 DIAS CONVERTIDA EM MULTA – RESSARCIMENTO AO ERÁRIO DAS FALTAS INJUSTIFICADAS

A recorrente requer o afastamento da aplicação da pena de suspensão por 90 dias e conversão em multa, na base de 50% (cinquenta por cento) por dia de vencimento ou remuneração, nos termos do art. 189, §3º do Regime Jurídico Único do Estado do Pará, por ausência do animus abandonandi.

A conceituação jurídica de abandono de cargo para fins administrativos encontra-se insculpida no art. 62, VII da Lei Complementar Estadual nº: 54/2006: 

Art. 62. São infrações disciplinares:

VII - abandono do cargo ou função, assim considerada a ausência injustificada ao serviço por mais de 30 (trinta) dias consecutivos e inassiduidade habitual consistente na ausência injustificada ao serviço por 60 (sessenta) dias intercalados, no período de doze meses consecutivos; 

O abandono de cargo é um ilícito administrativo que necessita de dois requisitos para resultar em penalidade administrativa. Um é o chamado requisito objetivo e está descrito na lei (ausência injustificada ao serviço por mais de 30 (trinta) dias consecutivos e inassiduidade habitual consistente na ausência injustificada ao serviço por 60 (sessenta) dias intercalados). O outro é o requisito subjetivo estabelecido através da jurisprudência e também denominado de animus abandonandi.

Sem a concomitância de ambos os requisitos, objetivo e subjetivo, configurado não está o ilícito de abandono de cargo.

A intencionalidade (ou animus abandonandi) é a vontade livre e predeterminada de abandonar o cargo público. Qualquer elemento estranho que possa desviar a autonomia da vontade do servidor ausente, imediatamente, deixa de caracterizar o abandono de cargo.

Apenas para exemplificar, se o servidor é sequestrado ou mantido em cárcere privado e em razão disto, deixa de comparecer à repartição por mais de trinta dias consecutivos, não praticou abandono de cargo pela ausência de animus ou vontade.

Imaginemos que, participando de um movimento grevista, um servidor público não comparece ao seu gabinete ou ao seu local de trabalho por 40 (quarenta) dias seguidos. Claramente não se configura o animus abandonandi.

É óbvio no processo administrativo disciplinar o ônus da prova é da Administração, a qual deve envidar todos os esforços para comprovar a verdade real.

Nos Embargos de Declaração no Mandado de Segurança nº 11.955/DF, Relatora Ministra Jane Silva, o Superior Tribunal de Justiça ao discorrer sobre os contornos jurídicos da figura do animus no abandono de cargo, assim decidiu:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. DEMISSÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. ABANDONO DE EMPREGO. AUSÊNCIA DO ANIMUS ABANDONANDI. PRECEDENTES. ORDEM CONCEDIDA. EFEITOS PATRIMONIAIS. RETROAÇÃO. SÚMULAS 269 E 271/STF. INAPLICABILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS.

1. O ato disciplinar é vinculado, deixando a lei pequenas margens de discricionariedade à Administração, que não pode demitir ou aplicar quaisquer penalidades contrárias à lei, ou em desconformidade com suas disposições.

2. O art. 140 da Lei 8.112/90 dispõe sobre a necessidade de indicação precisa do período de ausência intencional do servidor ao serviço superior a trinta dias.

3. Tendo sido o Impetrante demitido em plena vigência de licença para tratamento de saúde, não há como se considerar presente o animus abandonandi, elemento subjetivo componente da infração "abandono de cargo". 4. A 3ª Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou já entendimento no sentido de que "em se tratando de ato demissionário consistente no abandono de emprego ou inassiduidade ao trabalho, impõe-se averiguar o animus específico do servidor, a fim de avaliar o seu grau de desídia." (cf. MS nº 6.952/DF, Relator Ministro Gilson Dipp, in DJ 2/10/2000).

5. Em se tratando de reintegração de servidor público, ainda que contratado temporariamente, os efeitos patrimoniais devem ser contados da data do ato impugnado. Inteligência do art. 28 da Lei 8.112/90. Precedente da 3ª Seção.

6. Consoante jurisprudência que se firmou no âmbito da Terceira Seção do STJ, os enunciados das Súmulas 269/STF e 271/STF devem ser interpretados com temperamentos. No atual estágio em que se encontra o Direito Processual Civil, seria um evidente retrocesso, que violaria os princípios da celeridade e da economia processual, remeter às vias ordinárias o servidor público ao qual foi concedida a segurança, tão-somente para executar parcelas relativas a um curto período de tempo e decorrentes do próprio vínculo funcional.

7. Embargos de declaração acolhidos para sanar omissão.

Então, a infração de abandono de cargo exige para completar-se o elemento objetivo e o elemento subjetivo.

Cabe à comissão comprovar, além da ausência, a intenção de se ausentar, a qual pode ocorrer por dolo direto ou eventual, isto é, quando o servidor deseja se ausentar ou, não desejando, assume o risco de produzir o mesmo resultado. 

Compulsando os autos, avalio que não há a configuração do animus abandonandi por parte da recorrente, diante dos atestados médicos juntados aos autos (fls. 54, 119, 230 e 231), inclusive relatado, em seu interrogatório prestado perante a Comissão (fls. 394/396) que o seu afastamento momentâneo seria para tratar de sua saúde. Além disso, infere-se que a recorrente somente se afastou por acreditar, embora de forma equivocada, que tinha respaldo jurídico para se ausentar durante a licença prêmio concedida pelo Município de Belém, tão logo se encerrasse aquela licença, ela retornaria à Defensoria Pública do Estado do Pará, o que de fato ocorreu. Embora não se configura a intenção de abandonar o cargo. 

Diante do exposto, Absolvo a recorrente da penalidade de suspensão por 90 dias, sendo convertida em multa, na base de 50% (cinquenta por cento) por dia de vencimento ou remuneração, por ausência de animus abandonandi. 

Entretanto, apesar de não haver o animus abandonandi, entendo que os efeitos pecuniários, decorrentes dos dias não trabalhados injustificadamente, devem atingir a esfera jurídica da recorrente, sob pena de enriquecimento sem justa causa em detrimento da Defensoria Pública do Estado do Pará, nos termos do art. 884 do Código Civil. Desse modo, mantenho a condenação pelo ressarcimento ao Erário Público pela recorrente dos valores que recebeu a título de remuneração correspondente aos dias em que esteve ausente injustificadamente de suas funções na Defensoria Pública do Estado do Pará, conforme apurado nos autos.      

É como voto”.
RESUMO DO VOTO DO RELATOR:

Absolve da suspensão, por não reconhecer o animus abandonandi. Porém, que devem ser anotadas as faltas injustificadas, com ressarcimento ao erário sob pena de enriquecimento ilícito, por entender que não houve gozo de licença prêmio.

Entende que houve as faltas injustificadas, porém entende que não houve a intenção da recorrente em abandonar o cargo.

Em discussão, o Conselheiro Arthur questionou como ficou a questão pecuniária na decisão do Dr. Vladimir. O Subdefensor Público Geral esclareceu que o relatório apontou pela suspensão por noventa dias e o desconto das faltas. Que em sua decisão, converteu a suspensão em multa e determinou o desconto das faltas. Que converteu de acordo com o RJU. O Conselheiro Marco Aurélio acompanhou parcialmente o voto do Relator, no sentido de que concorda com a questão do animus abandonandi. No entanto, abre divergência na questão da devolução da quantia referente às faltas, por entender que um é consequência do outro. Abre a 1ª divergência, no sentido de absolver a recorrente, quanto a este fato, na integralidade. O Corregedor Geral acompanhou a divergência levantada pelo Conselheiro Marco Aurélio Guterres. O Conselheiro Vladimir abriu a 2ª divergência, para manter o relatório final da comissão. Procedeu à leitura da folha 505-verso dos autos. O Conselheiro seguiu a comissão processante, inclusive na não aplicação da demissão e sim suspensão. Pontuou ainda que tem sido hábito desse Conselho de só aplicar qualquer penalidade após o trânsito em julgado administrativo. Que por esse motivo é que não foram anotadas as faltas. Em relação à multa, afirmou que diverge da posição da defesa quanto à impossibilidade de aplicação do RJU quanto à conversão da suspensão em multa. Que entendeu ser mais benéfica. Que inclusive é interesante ao serviço público. Que tomou o cuidado de fazer referência ao RJU. Votou no sentido de manter a suspensão e a converter em multa. O Conselheiro Arthur Corrêa abriu a 3ª divergência. Entende que houve infração disciplinar, porém que não houve a intenção de abandono do cargo. Que a infração consiste em descumprimento de dever funcional. Reduz a penalidade para Censura. Que a censura já comporta. Considera justificadas as faltas. O Conselheiro Walter concorda em parte com que o Conselheiro Arthur pontuou. Entende que não houve intenção de abandono, mas houve descumprimento do dever funcional. Entende pela aplicação da censura mas com o reconhecimento de que as faltas devem ser descontadas. Que as faltas não são decorrência da aplicação da penalidade e sim do não comparecimento do serviço. Que são fatos distintos.

Em seguida, houve breve discussão quanto à votação. O Conselheiro Vladimir pontuou que há duas discussões. O Conselheiro Marco Aurélio Guterres sugeriu que fosse fatiada a votação, primeiro quanto à penalidade e segundo quanto à aplicação das faltas. A Defensora Geral pontuou que não tem como aplicar as faltas sem descontar as faltas. O Subdefensor Geral pontuou que o desconto das faltas não é punição. A Defensora Geral pontuou que nem precisa abrir procedimento para apurar falta. O Subdefensor Geral arguiu que primeiro deve ser votado se houve ou não o ânimo de abandonar. Após, tem a questão das faltas, se serão descontadas, se serão justificadas. Assim, a Defensora Pública Geral organizou os votos já proferidos e em seguida passou aos votos restantes, ficando da seguinte forma:
1) Conselheiro Thiago (RELATOR) – não houve intenção de abandono – devem ser ressarcidas as faltas;
2) Conselheiro Marco Aurélio Guterres – não houve intenção de abandono – devem ser abonadas as faltas;
3) Antônio Carlos Monteiro – Coregedor Geral – acompanhou a divergência levantada pelo Conselheiro Guterres;
4) Conselheiro Vladimir – houve intenção de abandono – suspensão com conversão em multa – devem ser ressarcidas as faltas;
5) Arthur – não houve intenção de abandono, porém houve descumprimento relativo ao não retorno, entendendo pela redução para censura. Quanto às faltas, considera justificadas.
6) Walter – não houve intenção de abandono

7) José Roberto – acompanhou o Relator na parte do abandono

8) Léa – acompanha o voto do Conselheiro Vladimir

9) Jeniffer – acompanha o voto do Conselheiro Vladimir. Que entende que houve má fé. Que acompanhou todos esses fatos. Que houve descumprimento deliberado de determinações da Defensoria Pública Geral. Que é necessário apontar o momento que se estava vivendo na Defensoria. Que foi sua recém nomeação como Defensora Geral. Que foi nomeada pelo Governador tendo sido a terceira colocada na lista tríplice. Que havia atos de resistência em vários setores, em graus diferentes. Que viu má-fé durante todo esse processo porque recebeu telefonemas de diversas autoridades, tentando de alguma maneira interferir no andamento natual desse processo administrativo disciplinar. Que tem muito orgulho de dizer que em nenhum momento ninguém que a abordou, abordou no sentido de tentar uma imposição. Que não houve interferência nos trabalhos da Comissão. Que houve sim uma tentativa de vulnerar a autonomia da Defensoria Pública. Que o prefeito possuía um histórico de ter uma certa influência na Defensoria Pública. Que na sua gestão isso mudou. Que fica muito satisfeita de dizer que hoje a Defensoria Pública é regida pela Defensora Pública Geral, como todo o respeito às autoridades. Que isso é suficiente para lhe deixar tranquila para manter seu voto nos exatos termos do voto do Conselheiro Vladimir.

O Conselheiro Vladimir pediu para registrar acerca da não interferência e não pressão dos Conselheiros Natos nas decisões do Conselheiros eleitos. Que foi um compromisso que assumiu. Que termina essa última sessão do Conselho Superior com a certeza que não interferiu nas decisões do Conselheiros eleitos. Que os Membros eleitos têm liberdade para tomar suas próprias decisões. Que só os Conselheiros presentes são testemunhas disso. Que tem certeza que futuramente será dito que isso não ocorreu. O Conselheiro José Roberto pontuou que não vende seus 35 anos de dedicação à Defensoria Pública a quem quer que seja. Que não está aqui para votar com a administração. Que os debates coletivos que devem primar pela condução da Instituição. Que a Defensoria do Pará já foi referência nacional. Que por questões talvez políticas partidárias, a Defensoria enfraqueceu. Que os que fazem parte da atual administração podem ficar tranquilos, que os Conselheiros eleitos, ele mesmo em particular, só pensa na Instituição. Que é verdadeiro o que o Conselheiro Vladimir está dizendo. Que nunca recebeu ligação do Dr. Vladimir ou da Dra. Jeniffer nesse sentido. O Conselheiro Thiago Vasconcelos falou que ouvía muito sobre a independência deste Conselho. Que ratifica essa afirmação. Que decidiu seu voto no presente processo de forma fundamentada. Em seguida, o Conselheiro Vladimir, sobre a autonomia da defensoria pública, afirmou que mais uma vez esta precisou ser reforçada neste processo. Releu sua decisão constante nos autos do processo, no sentido de que não há subordinação funcional e administrativa da defensoria pública com o poder executivo. Que faz questão de dizer porque foi tema do pedido de reconsideração. Que a todo momento, por forças externas e internas, tentam vulnerar a autonomia desta Instituição. Que encerra esse mandato dando um exemplo de que é possível sim à gestora que senta na cadeira de Defensora Geral respeitar a vontade da categoria, através de seus Membros eleitos. Que é uma lição institucional. Que fica entristecido porque só este Conselho saberá disso. Mas que acha que se pode inaugurar tradições. O Conselheiro Arthur pediu a palavra para esclarecer que também assimila toda essa compreensão em relação à autonomia institucional. E, ainda, como registro da última sessão ordinária, parabeniza a Presidente do Conselho e o Conselheiro Vladimir. Que foi a composição do Conselho mais produtuiva.
A Defensora Pública Geral procedeu à organização dos votos, da seguinte forma:
RESULTADO QUANTO À CONDENAÇÃO PELO ANIMUS ABANDONANDI: 5x4. Por maioria de votos, o Conselho deliberou pela absolvição, isto é, pela inexistência de intenção da recorrente em abadonar seu cargo nesta Instituição. Vencidos: Jeniffer de Barros, Vladimir Koenig, Léa Cristina Serra e Arthur Corrêa: os 3 primeiros pela manutenção da pena de suspensão, conforme o relatório da Comissão, e o último pelo abrandamento para Censura Verbal.
Em seguida, explicou que o Conselho entendeu que as faltas não entram como penalidade, são independentes da penalidade, e por isso, foi separada a votação. Passou-se então à deliberação sobre a aplicação das faltas, da seguinte forma:
1) Conselheiro Thiago – Relator – pelo desconto das faltas;
2) Conselheiro Walter – acompanhou o Relator;
3) Conselheiro Marco Aurélio Guterres – abriu divergência – PELO NÃO DESCONTO;
4) Conselheiro Arthur – acompanhou o Conselheiro Guterres;
5) Conselheiro José Roberto – acompanhou o Conselheiro Guterres;
6) Conselheiro Léa – acompanhou o Relator;
7) Conselheiro Antônio Carlos Monteiro – acompanhou o Conselheiro Guterres;
8) Conselheiro Vladimir – acompanhou o Relator;
9) Conselheiro Jeniffer – acompanhou o Relator.
- RESULTADO QUANTO ÀS FALTAS: 5x4, pelo desconto das faltas. Foi reconhecido o cometimento de faltas injustificadas e aplicação com observância ao Art. 125 do RJU.
- RESULTADO GERAL QUANTO AO MÉRITO:

1) DESCUMPRIMENTO DE DEVER FUNCIONAL:
7x2. Por maioria de votos, o Conselho decide pela pena de advertência. Vencidos os Conselheiros Arthur Corrêa e Walter Teixeira.

2) ABANDONO DE CARGO (ANIMUS ABANDONANDI):
5x4. Por maioria de votos, o Conselho entende pela absolvição, pela inexistência de abandono. Vencidos os Conselheiros Jeniffer de Barros, Vladimir Koenig, Léa Cristina Serra e Arthur Corrêa. Os 3 primeiros pela manutenção da pena de suspensão e o último pelo abrandamento para Censura Verbal.

3) APLICAÇÃO DAS FALTAS INJUSTIFICADAS:
5x4. Por maioria de votos, o Conselho entende pelo cometimento e aplicação das faltas injustificadas, e aplicação com observância ao Art. 125 do RJU.
Após, a procuradora da recorrente pediu a palavra para pontuar que lhe pareceu que, de repente, não teve uma certa independência da Defensoria Pública no que diz respeito à pena de demissão só poder ser aplicada pelo Governador do Estado. Que a própria lei da Defensoria Pública gera esse problema. Que quando antes a lei previa que essa penalidade só poderia ser aplicada pelo governador do Estado, e foi posteriormente modificada, o dispositivo mudou só o caput e manteve os incisos. Que a título de sugestão, seria necessária a correção. Que esse dispositivo acabou levando a erro. Que isso foi inserido no recurso. Que isso que levou à complementação das razões. Que da forma como está grafada dá a entender que os dois recursos devem ser interpostos concomitantemente. Que na verdade se tratam de momentos distintos. Que não houve intenção da defesa em descaracterizar a autonomia da Defensoria Pública. O Conselheiro Vladimir pontuou que entende o papel da defesa.
Por fim, a Representante da ADPEP solicitou a palavra para ressaltar que a manifestação da ADPEP é no sentido de cumprimentar e parabenizar o Conselho Superior pela condução desta sessão de julgamento, por proporcionar a ampla defesa e o contraditório à defensora pública associada. Frisou a autonomia institucional desde a Emenda 45, já assegura pela Constituição Federal. Parabenizou ainda o voto do Relator.
2) PROCESSO Nº 416/2018 – CSDP
ASSUNTO: PEDIDO DE HORÁRIO ESPECIAL

PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA ELIANA MAGNO GOMES PAES

RELATOR: CONS. MARCO AURÉLIO GUTERRES
O Relator pediu a inclusão do presente processo na presente sessão, especificamente no item de matérias urgências ou singelas. Deferida também a inversão de ordem da pauta. Com a palavra o Relator, este passou à leitura de seu voto:

“Trata-se de processo de  requerimento de concessão de horário especial de trabalho para cursar atividade de mestrado no Programa de Pós Graduação em Direito da Universidade Federal do Pará — PPGD UFPA, formulado pela Defensora Pública ELIANA MAGNO GOMES PAES.

Instruem o pedido o atestado de matrícula, o pré-projeto de dissertação apresentado a banca na linha de pesquisa “Constitucionalismo, Democracia e Direitos Humanos; Área: Processo Coletivo e DireitosFundamentais”;  cronograma das atividades desenvolvidas no mestrado.

É o breve relatório.

Passo a analisar.

O pedido de horário especial de trabalho para cursar atividade de mestrado encontra respaldado em norma interna desta Instituição. Assim, reza o artigo 5º da Resolução 154/16:

Art. 5º Não tendo utilizado o afastamento para curso de Mestrado ou Doutorado, poderá o Defensor Público requerer Horário Especial de Trabalho, a fim de compatibilizar as atividades desenvolvidas na Defensoria Pública com a realização das disciplinas do programa de pós-graduação, assim como outras atividades essenciais à conclusão do programa.

O requerimento formulado pela nobre Defensora Pública encontra-se devidamente instruído com os documentos exigidos no art. 6º da citada resolução.

Art. 6º O requerimento para o horário especial, previsto no art. 5º deverá ser dirigido ao Defensor Público Geral, instruído com:

I – nome da instituição de ensino.

II – comprovação de matrícula ou aprovação no programa de pós graduação;

III - projeto de dissertação, tese ou monografia jurídica, quando houver;

IV – horário das disciplinas, quando o horário especial for requerido com a finalidade de cursá-las, e/ou exposição de motivos do requerente, demonstrando a necessidade do horário especial para assegurar a realização de outras atividades do programa de pós-graduação.

Parágrafo único - Atender-se-á, no que couber, o disposto no art. 2º desta Resolução.

Aduz a requerente em seu pedido que necessita de horário especial para a qualificação no mestrado e acompanhamento de aulas como estágio supervisionado se dará as segundas-feiras no período da manhã. Junta ainda atestado de matrícula para cursa disciplina às sextas-feiras no período da tarde.

A qualificação cientifico-profissional é direito do servidor e deve sempre estar em consonância com a supremacia do interesse público, princípio que orienta a atividade administrativa de todo serviço público.

A Constituição da República vai no mesmo sentido ao estabelecer como dever do Estado o acesso aos níveis mais elevados de ensino e da pesquisa (art. 208, inciso V).

O pleito da requerente é legítimo, posto que, além de atender a norma constitucional, visa enriquecer a atividade defensorial que a mesma emprega diariamente em suas atividades nesta Defensoria Pública.

Destaco, na oportunidade, que o mestrado cursado pela pleiteante é em DIREITOS HUMANOS, linha de pesquisa “Constitucionalismo, Democracia e Direitos Humanos; Área: Processo Coletivo e Direitos Fundamentais”. Portanto,  linha de pesquisa essencial para as atividades da Defensoria Pública.

Entendo que o horário pretendido pela autora não acarretará danos aos atendimentos da Defensoria Pública do município em que atua, uma vez que, em que pese a frequente demanda de serviços no mesmo, a requerente está atuando em núcleo regional de Defensoria Pública (Portaria  n.º 131/2018 – GAB/DPG de 24 de abril de 2018, onde constou o retorno da requerente à sua titularidade na 2ª Defensoria Pública Criminal de Paragominas) onde atuam outros colegas que colaboram com a prestação de assistência jurídica no município.

Assim, não verifico empecilho para a concessão de horário especial. Razão pela qual deve ser acatada.

Em face do todo exposto, manifesto-me favorável ao pedido de concessão de horário especial para cursar atividade de mestrado nos termos pretendidos pela requerente.

Por fim, a fim de que não haja prejuízo para o serviço público nos dias em que a pleiteante estiver cursando suas atividades no mestrado, recomendo que seja designado defensor público para o exercício das atividades da pleiteante, uma vez que se trata de uma defensoria pública criminal que possui atividade ordinárias corriqueiras nos dias liberados para horário especial.

É como voto”.
Em discussão, a interessada, presente na sessão, pontuou que o horário especial da mesma é apenas até julho/2018.

Em votação: RESULTADO: 8x1, pela autorização do horário especial. Vencido o Corregedor Geral, que votou pelo indeferimento. Por maioria de votos, o Conselho Superior deferiu o pedido da Defensora Pública Eliana Magno, para que se ausente do local de trabalho às segundas e às sextas-feiras, até a data de 15.07.2018. O Conselho autoriza, ainda, o adiantamento da publicação da Portaria de concessão.
3) PROCESSO Nº 407/2018 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de Resolução para Extinção, Criação e Transformação das Defensorias Públicas da Infância e da Juventude da Capital

PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA NADIA MARIA BENTES – COORDENADORA DO NAECA

RELATOR: CONS. JOSÉ ROBERTO MARTINS
O Relator, passou à leitura de seu voto, pelo deferimento da resolução, nos termos da proposta substitutiva requerida pela equipe de trabalho da coordenação do NAECA,  observada a conveniência, oportunidade e necessidade do serviço público. O Corregedor Geral expôs suas observações, pontuando que o modo como a Dra. Nádia Bentes colocou na proposta, ficou um pouco embaralhado. Pontuou que as Defensorias não serão modificadas. Que apenas deverão ser nomeadas as Defensorias. Apresentou, por escrito, as alterações que entende necessárias, apenas no sentido de renomear as 9 Defensorias, sendo 3 Defensorias Públicas de Proteção da Infância e Juventude e 6 Defensorias Públicas Infracionais. Que na prática os Defensores do Núcleo já estão trabalhando dessa forma. Em seguida, o Conselheiro Vladimir sugeriu as seguintes alterações: 1) utilizar a nomenclatura “transformar”; 2) Transformar as Defensorias de modo a respeitar o que já é praticado: Exemplo: 5ª DP da Infância e Juventude (titular: Nádia Bentes), da Alira, da Tânia, da Keila, da Kassandra e do Etelvino: transforma em Infracional; Carlos Eduardo e Marúcia, transforma em Proteção; 3) a substituição automática deve ser separada, de modo que Defensoria Pública Infracional substitui com Infracional e de Proteção com Proteção.

Por unanimidade dos Membros presentes, fica aprovada a proposta, nos termos do voto do Relator, com acréscimo das alterações pelo Corregedor Geral e pelo Conselheiro Vladimir.

4) PROCESSO Nº 411/2018 – CSDP

ASSUNTO: PROPOSTA DE RESOLUÇÃO VISANDO A REGULAMENTAÇÃO DOS ATENDIMENTOS DE ASSISTIDOS QUE POSSUEM DEMANDAS FORA DAS ATRIBUIÇÕES TERRITORIAIS DA DEFENSORIA PÚBLICA DE SEU DOMICÍLIO

PROPONENTE: CORREGEDOR GERAL – ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO

RELATOR: CONS. WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA
Com a palavra o Relator, este passou à leitura de seu voto:
“Trata-se de proposta de resolução encaminhada pelo Corregedor Antônio Carlos de Andrade Monteiro, a qual pretende regulamentar o atendimento de assistido com demanda fora do território de atendimento da defensoria de seu domicilio.

Em síntese, a proposta prevê que o atendimento de assistido que necessitar ingressar com demanda ou fazer representar judicialmente em ação contra si proposta, sejam as que tramitam perante a Justiça do Estado do Pará ou as em outras unidades da Federação, deverá será atendido pelo Defensor Público da Comarca que reside.

Quando a demanda tramitar junto a uma das Varas ou Comarcas do Estado do Pará, deverá o Defensor Público utilizar o protocolo integrado do PJE/PA ou o sistema PJE. Na impossibilidade de utilização de qualquer um dos meios citados, deverá encaminhar a petição e documentos para e-mail administrado pela Corregedoria da DPPA.

Nos casos de demandas oriundas de outras unidades da Federação, o protocolo de petições será providenciado pela Corregedoria da DPPA através do envio de petição e documentos a serem enviados para e-mail de sua administração.

A proposta vai ao encontro de situações rotineiras vivenciadas no dia-a-dia da atuação nesta Defensoria Pública do Estado, razão pela qual deverá ser aprovada
É como voto”.
Pelo adiantado da hora, não foi concluída a discussão do presente processo. Fica adiado para a próxima sessão.

Por fim, foram proferidos agradecimentos gerais pela Presidente do Conselho e pelos demais Conselheiros.
II.III) Encerramento da Sessão. A Presidente do Conselho agradeceu pela presença de todos e mandou encerrar, às 20:10 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim.............................................................................., Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo do Conselho Superior, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo (a) representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará, sendo acompanhada de CD contendo a gravação da sessão.
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